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EDIÇÃO DE FIM DE SEMANA - CAMPINAS E REGIÃO

Um terremoto sem precedentes no 
Olimpo e um Supremo sangrando

MAGNAVITA - PÁGINA 31

Viracopos tem melhor 
janeiro da história

Paulínia 
retoma 
contrução 
de ponte

Estresse 
hídrico 
atinge 
Piracicaba

TJ barra 
escola 
cívico-
militar
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TJ-SP autoriza Paulínia a re-

tomar obra da 3ª ponte do 

município após apresentação 

de licenças ambientais exigi-

das pela legislação.

As regiões das Bacias PCJ, 

isto é, as cidades de Piraci-

caba, Capivari e Jundiaí, en-

frenta cenário de vulnerabili-

dade ambiental.

Decisão do Tribunal de Jus-

tiça suspende regras das escolas 

cívico-militares de São Paulo 

por possível discriminação e 

falta de gestão democrática.

Unicamp se prepara 
para receber calouros

PÁGINA 5

Universidade Estadual de Campinas prepara 
recepção aos aprovados com programação de 
acolhimento em 23 e 24/2 e novo Kit Boas-Vindas 

 Antonio Scarpinetti/SEC Unicamp

O programa de recepção aos calouros deste ano será dias 23 e 24 de fevereiro

PÁGINA 18

Antes dos destiles atuais, o Carnaval de Campinas 
já animava ruas desde o século XIX, com festas 
populares e disputas entre elites e trabalhadores, 
moldando uma tradição que atravessou gerações e 
ajudou a formar a identidade cultural da cidade

Dos bailes aos blocos: a origem 
do Carnaval em Campinas

Firmino Pinton/Prefeitura de Campinas

Conselho estadual 
cobra novo projeto 
no Convivência
Condephaat solicitou que a Prefeitura apresente 
novo projeto para o entorno do Centro de 
Convivência Cultural, incluindo o gradil 

DORA KRAMER

Lula põe 
Donald Trump 
no palanque
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LUMMERTZ

Pequenos 
burgueses e a 
escala 6 por 1

PÁGINA 2

Reajuste de tarifa 
pode ir a conselho

PÁGINA 3

Projeto em tramitação na 

Câmara condiciona aumento 

da passagem ao parecer técni-

co e deliberativo do Conselho 

Municipal de Mobilidade, 

ampliando a participação so-

cial nas decisões sobre o trans-

porte público e reduzindo o 

poder unilateral do Executivo 

para definir reajustes. Proposta 

prevê análise de custos, impac-

tos econômicos e exemplos de 

outras cidades, além de mais 

transparência e controle social.
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